problemas éticos no desenvolvimento de
uma tecnologia para a mudanca de atitudes

BerNARD MAUSNER,

Beaver College!

A afirmacao geral de que qualquer ser humano deva
preocupar-se com a natureza ética de seus atos aplica-se acs psicod-
logos bem como a outros membros quaisquer da sociedade. Mas o
psicologo, como psicélogo, tem uma responsabilidade especial, visto
que sua formagao poe a seu dispor técnicas de que nao disporao facil-
mente outras pessoas. Existe certa analogia entre os problemas éticos
do psicologo e os da profissio médica. Muitos processos médicos,
como 2 utilizacdo de antibidticos ou de narcéticos, podem ser apren-
didos por qualquer pessoa, desde que tenha capacidade intelectual
suficiente; suas aplica¢des ndo dependem de talento especial. Mas a
sociedade s6 permite aos médicos a utilizacdo désses métodos. Além

Este trabalho foi apresentado ao Simpésio sébre Mudanca de Atitudes, patro-
cinado pela SPISSI na Reunifio Anual da APA, realizada em 1963, em Filadelfia.
Seu preparo tornou-se possivel pela doagées MZ116 ¢ CD 00039 do “National

Init:,itut% of Health”. O autor agradece ao Dr. Sui-Chih Huang seus comentarios
criticos.

1) Reproduzido do “Boletim da Associacdo Internacional de Psicologia Aplicada”,
1966, n.° 1, Traducdo de Henrique Baez, Psicélogo do ISOP.
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disso, estabelece regras éticas especiais para os médicos, que tém per-
missdo para utiliza-los.

Os psicologos clinicos e industriais tém se deparado de
ha muito, com problemas éticos semelhantes aos dos médicos.
O aumento de registros profissionais, bem como o estabelecimento
de principios éticos por associagdes profissionais resultam désses pro-
blemas. Apenas mais recentemente, porém, é que tem comecado a
surgir problemas ligados a uma tecnologia de persuasiao como se pode
constatar pelo médo de “lavagens cerebrais” e “persuasores ocultos”.
Essa tecnologia permitiria a qualquer pessoa com formagao adequada
fazer coisas anteriormente possiveis somente ap demagogo talentcso,
ao grande lider ou ao professor excepcional. Se a habilidade persua-
siva do lider natural pode ser posta em pratica por qualquer pessoa,
através do uso de técnicas facilmente aprendidas, entdo a sociedade
deve limitar seu uso a profissionais com formacao adequada, desen-
volvendo regras éticas sGbre a utilizacdo delas. Os psicélogos, em
grande parte os responsaveis pelas investigagbes que levaram ao
desenvolvimento dessa tecnologia, devem preocupar-se com o estabe-
lecimento de tais regras.

Ao menos duas condigdes sfo necessarias para a criacdo de
codigos éticos. A primeira é a especifica¢do de critérios para atos
éticos e nao-éticos. Sem éstes é impossivel codificar atos segundo
padrdes éticos. A segunda medida é a aplicacio désses critérios a
casos especificos.

Ha muitos anos que os setores da psicologia aplicada norte-
americana tém lutado para a especificagio de codigos éticos. Os re-
sultados désses esforcos podem ser tteis a todo o mundo, especial-
mente para os paises cuja experiéncia com o desenvolvimento de
regras de conduta profissional tenha sido menor que a dos Estados
Unidos. Os métodos que a “American Psychological Association’”
utilizou para estabelecer seus cédigos éticos (APA, 1952, 1959, 1963)
foram puramente indutivos: os psicologos foram solicitados a apre-
sentar exemplos de ditames éticos e quais as resolugdes tomadas.
O resultado foi um excelente vade-mecum para o psicélogo clinico e
industrial, bem como para o professor e pesquisador, podendo inclu-
sive servir de modélo para aplicacdes internacionais.

Mas, mesmo assim, ndo foi abordada a questdao fundamen-
tal dos critérios para um ato ético. O consenso pragmatico foi util
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na diferenciacio entre comportamento ético e nao-ético. Mas a utili-
dade désse consenso para o futuro é reduzida; sem principios gerais
é dificil encontrar orientacdo para situagdes novas. De qualquer ma-
neira nao ha referéncia, na versio de 1952, ou de 1959, das regras
da “American Psychological Association”, a problemas que surgem
da manipulacdo do comportamente, da persuasdo e da utilizacio de
técnicas para a modificacdo de atitudes. Deve-se, portanto, come-
gar-se do inicio ao se lidar com éste assunto. A experiéncia nerte-
americana nao fornece orientacio neste sentido.?

A ESPECIFICACAO DE UM ATO ETICO

O problema nao é névo. Sistemas religiosos e filoso6ficos
e codigos legais tém enunciado premissas nas quais estdo baseadas
prescricoes especificas para o comportamento. Essas premissas podem
ser divididas em duas categorias gerais: sistemas apoiados na nocao
da lei natural (o que é certo é bom) e sistemas baseados numa
avaliacdo da utilidade dos atos (o que conduz ao bom é certo).

A nocéo da lei natural significa que o ato éticamente justo
é claro para todos os séres humanos, mesmo que soOmente os nio
corrompidos apliquem os ditames da lei natural. A identificacdo do
que é certo conduz inevitavelmente a um enunciado de obrigacdes;
deve-se fazer o que é certo. Praticamente todos os sistemas religiosos
envolvem algum conceito de revelacdo de principios morais, quer
através de algum intermediario, tal como Moisés ou Maomé, ou dire-
tamente para cada membro do grupo como exemplificado pela luz
interior dos Quakers. A obrigacdo de fazer o que ¢é certo emerge
nao dos resultados de acdes justas ou injustas, mas sim de sua justica
inata. Segundo Kant, é condenavel mentir mesmo que a mentira
resulte em beneficio indubitavel.

Em contraste, a posicdo utilitarista, que foi posta em sua
forma mais clara pelos filésofos ingléses do século XIX, tais como
Bentham e J. S. Mill, inverte a ordem, afirmando que qualquer ato

2) Herbert Kelman (1963) ao apresentar um trabalho numa das reunides da APA
em 30 de agosto de 1963, varios dias antes do presetne trabalho ser apresentado,
abordou os problemas éticos suscitados pelas técnicas para a modificacdo do com-
portamento, neles incluindo um debate sdbre modificacdes de atitudes.
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de que resulte boas conseqiiéncias sera certo. As regras éticas surgem
de uma analise puramente pragmatica das conseqiiéncias das escolhas.

A filosofia contemporinea pouco tem acrescentado a estas
formulacoes. A escola dos positivistas 16gicos, a qual a psicologia
muito deve no desenvolvimento do seu método cientifico, foge da
formulacdo do que os homens devem fazer, descrevendo as afirmacgoes
éticas como artificios verbais persuasivos, geralmente usados pela
sociedade visando ao reforgo de suas normas sociais. Ainda existem
muitos utilitarios, sendo que Russell é um déles. A escola existencia-
lista geralmente adota uma posi¢io reminiscente dos primeiros pro-
ponentes da lei natural.?®

Existem argumentos validos contra ambas as posicoes, e
pode parecer ingenuidade comentar essas falhas. Muitos estudantes,
em suas conjeturas ingénuas sobre os problemas da metafisica e
epistemologia, descobrem que uma consisténcia completa leva ao
absurdo. Entdo, g procura de uma clareza epistemolégica ou meta-
fisica é rapidamente abandonada. Mas a ética nao pode ser abando-
nada. Uma sociedade pode funcionar na auséncia de prova de que
o universo realmente existe, ou de que o conhecimento e a verdade
sejam previsiveis. Mas ndo pode funcionar sem uma base clara para
a aplicacao continua de principios éticos a um ambiente que se trans-
forma. Isso é uma necessidade premente e inevitavel. Infelizmente,
como éste trabalho tentara demonstrar, nem o conceito da lei natural,
nem o da utilidade, constitui uma base adequada para um sistema
ético. A solucdo eclética de combinar os dois também néo sera satis-
fatéria, porquanto suas premissas se apresentario, por vézes, con-
traditérias.

Um exame do conceito da lei natural. A primeira vista,
a idéia de principios éticos universais parece desagradar ao psicélogo
de orientacdo cientifica. E concebivel que todos os séres humanos
possam fazer certos tipos de escolhas éticas como parte do repertorio
de respostas que constituam o comportamento constante da espécie.
Afinal de contas, todos nés falamos, vivemos em organizacdes sociais
e utilizamos instrumentos complexos. Porque néao admitir, entao, que

3) O autor nao consultou obras originais sobre Etica. O artigo sébre Etica na 112
edigio da Enciciopédia Britdnica forneceu um sumario util das posigdes classicas.
Praticamente todo o filésofo de valor tem examinado os probler:as éticos.
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é humano reconhecer certos atos como intrinsecamente certos, e
aceitar certas obrigagdes como boas, por si mesmas? Poder-se-ia
admitir, assim como para todos os demais tipos de comportamento
constantes da espécie, que os estimulos que funcionam como discri-
minadores sdo aprendidos. A universalidade do comportamento pode
manter-se.

O problema, assim como em tdédas as discussdes sbbre o
comportamento constante da espécie, € que critérios tais como univer-
salidade, dependéncia da estrutura bioldgica, desenvolvimento mesmo
sem treinamento especifico, relevincia de graus de comportamento
ao longo das séries filogenéticas, sio dificeis, sendo impossiveis de
objetivar. E evidente que todos os homens falam, mesmo que seus
idiomas sejam diferentes. Provavelmente todos os homens tém a
nocido da obrigagdo ética. Mesmo assim, desconheco uma demonstra-
¢io de unidade basica entre os diferentes sistemas éticos de diferentes
grupos de pessoas. O problema nédo é defender a idsia do que seja
certo, como universal. E encontrar um grupo de regras sébre o que
seja certo. Se a especificacao do que seja “direito” ¢ peculiar a cada
cultura, se principios basicos ndo podem ser universalmente demons-
trados, entdo o conceito de uma lei ética universal nao tem valor como
guia. Cada grupo humano pode achar que suas crengas sobre o que
seja certo constitua a verdade. Mas essas crencas, assim como tddas
as outras crencas, relacionam-se com a cultura. A tentacdo de se
provar uma crenca sobre o que seja direito pela aplicacdo do teste
da utilidade é muito forte. Afinal de contas, se mentir é moralmente
injustificavel porque o ato de mentir é prejudicial, ndc é também
a nocao do prejudicial baseada na utilidade? Nao se pode aplicar um
teste empirico para demonstrar as conseqiiéncias mas da mentira?
E isso néao significard que o que importa sfo as conseqiiéncias, e que
uma mentira que produza bons resultados nido seja moral? A incom-
patibilidade entre padrdes absolutos e utilitarios é evidente. E a pres-
sfo para aceitar-se uma posicdo utilitaria é quase impossivel de resis-
tir. Ainda assim é dificil desprezar os padrdes éticos absolutos.
Mentir, roubar e explorar os outros é repugnante para a maioria dos
homens civilizados, mesmo que atos especificos de mentira, roubo ou
aproveitamento sejam justificados por uma “utilidade” elevada. Esta
rejeicdo da justificativa dos meios pelos fins pode ser irracional, mas
persiste mesmo nos homens mais racionais em nossa cultura. Por si,
essa rejeicao € um fato sbbre o comportamento modal em nossa socie-
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dade, mesmo que nossos “universais” especificos constituam uma base
precaria para um sistema ético.

Hannah Arendt (1963) ao analisar o papel de Eichmann na
exterminacdo pelos nazistas de povos “inferiores”, demonstrou muito
bem as conseqiiéncias da falha de resistir afirmacées de obrigacao
moral, culturalmente definidas. Sua frase “a banalidade do mal”
exprime bem o fendmeno; descreve o triunfo de valéres utilitarics
sobre os universais. O paradoxo é claro. Ndo ha uma base sélida
para se estabelecer universais, mas a lembranca da monstruosidade
inerente na aceitacdo por “bons” aleméaes da ética nazista prova a
necessidade premente de um sistema de universais éticos.

O conceito de utilidade — Pode haver uma solugio para
éste paradoxo. Se pudesse ser estabelecida uma base empirica ade-
quada para a definicdo utilidade, poderia ser possivel evitar-se a
necessidade de se buscar apoio na incerteza da intuicao como base
para a ética. Poder-se-ia testar os sistemas éticos, apresentados por
cada sociedade, segundo critérios publicos, verificaveis e reproduzi-
veis, como o cientista utiliza para testar suas hipdteses. Para que
isso pudesse ser feito, seria necessario uma definicdo geralmente acei-
tavel dos critérios de utilidade; se o que é bom é certo, entdo o que
é bom em cada ato deveria ser especificavel.

A diferenciacdo entre bom e prejudicial parece mais facil
que entre certo e errado. No entanto, ndo é. Os utilitaristas ingléses
tentaram especificar o que € bom, mas conseguiram apenas tornar
o dilema mais agudo.* Em primeiro lugar, equacionaram o bem com
a felicidade, uma vez, que esta ultima parecia, mesmo nos dias pré-
condutistas mais objetiva. Mas, evidentemente, a felicidade imediata
pode conduzir 4 miséria futura. Além disso, o que é bom para um
pode ser prejudicial para outro. A nocdo de utilidade foi entdo modi-
ficada para incluir apenas felicidade a longo prazo e foi baseada na
idéia abstrata da soma total da felicidade na sociedade. O ato ético,
portanto, seria aquéle cujo eventual resultado resultaria em aumento
da soma total da felicidade de t6da a humanidade . Utilizando tais
critérios seria facil justificar a pena de morte, ou a destruicao em

4) Hobbs (1959) escreveu um analise penetrante déste dilema. Seu trabalho tam-
bém explora: o problema da liberdade de escolha e a possivel utilizagdo de métodos
cientificos para estabelecer principios éticos.
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massa de inocentes, numa guerra, em vista de finalidades éticas
elevadas. As cinzas de Hiroshima testemunham ésse tipo de
pensamento.

Nao deveriamos rejeitar superficialmente ésse ponto de
vista; ao refrear individuos ou grupos que constituem um perigo a
“felicidade comum”, qualquer sociedade pode exigir o sacrificio de
muitos que ndo estejam envolvidos no caso concreto. O verdadeiro
problema com esta base para a decisdo ética ndo esta nesses sacri-
ficios. A dificuldade esta na especificacdo da felicidade. Nao existem
referéncias condutistas simples para o térmo. Uma psicologia que
nio tem podido apresentar uma definicdo para ‘“reférco”, que nao
seja nem circular nem estatistica, ndo esta certamente preparada
para definir a felicidade. Se o térmo ndo pode ser definido preci-
samente, entdp o padrao utilitario para atos éticos € completamente
inoperante.

Exame do paradoxo. Dois critérios para o comportamento
ético nas relagbes interpessoais tem sido freqiientemente propostos.
O primeiro é o do valor primario para a sociedade da “auto-atualiza-
¢ao” entre os seus membros. O outro é uma preferéncia ética por
reforgos positivos em vez de negativos na socializagfo das criancas
ou nas aplicacbes de sangdes contra adultos transviados.

Nenhum désses critérios se adapta a um teste elementar
de utilidade. Somente alguém que ingénuamente rejeite a possibi-
lidade do mal permitiria a todos os homens realizarem as implicagoes
de suas personalidades; poucos apoiariam o valor ético de auto-estima
num guarda de campo de concentracdo. A utilizacio de uma recom-
pensa qualquer pode parecer intrinsecamente mais ética que o castigo
como meio de socializar individuos. Mesmo assim, as recompensas
com efeitos imediatos podem ter conseqiiéncias remotas muito malé-
ficas; doces arruinam os dentes de qualquer crianca em crescimento.
Sua utilizacdo como recompensa pode estabelecer nalgumas criancas
a base para uma obesidade neurética. Portanto, nem tédas as recom-
pensas serdo boas, por si mesmas. Além disso, ha possibilidade de
que a auséncia completa de estimulos adversos na infincia possam
levar a pouca habilidade para lidar com as frustracées que sdo conco-
mitantes inevitaveis da vida adulta.

A maioria dos proponentes do valor ético da auto-estima
ou recompensa continuam a defender ésses conceitos apesar de ndo
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poderem preencher o padrao de utilidade. Para ésses homens, seus
valdres sdo derivados de valoéres universais. Nao se pede argumentar
contra isso exceto observar novamente a dificuldade de diferenciar
os costumes de cada sociedade dos verdadeiros universais, se é que
realmente éles existam.

Uma soluc¢do proviséria: Alguma base de trabalho para o
desenvolvimento de principios éticos deve ser encontrada, por ne-
cessaria, apesar da evidente insuficiéncia tanto da nogéo de utilidade
como de qualquer forma de fixar leis éticas universais. O melhor
que cse pode fazer é aceitar os principais imperativos de nossa propria
scciedade, ndo como refletido nas concessdes da pratica, mas no con-
senso de seus cidaddos mais respeitaveis.” Esta tese é proposta com
pleno conhecimento da possibilidade de que, numa sociedade enférma
(especificada intuitivamente) o consenso de cidadfos respeitaveis
possa conduzir a males incalculaveis. Portanto, deve-se reclamar um
teste empirico, bem apurado, para avaliar se um fato qualquer con-
duzirda a um bem futuro, apesar da possibilidade da infelicidade
imediata; ou se éle levard a um aumento de beneficio para téda a
sociedade apesar da possibilidade da perda de felicidade para alguns
individuos. Os imperativos continuam como estrutura de referéncia.
Deve-se estar preparado para situagbes paradoxais em que haja uma
incompatibilidade profunda entre padrdes utilitarios e as afirmacées
simples dos ideais de nossa sociedade, acérca de leis éticas universais.

Principios éticos aplicados a manipulagdo de atitudes. O
problema imediato é a definicdo de um grupo de regras éticas para
a manipulacdo de atitudes por meio de mensagens persuasivas.
O ato de persuasio em si proprio nao € considerado imoral segundo
qualquer padrido conhecido. O problema é a identificagdo dos meios
de persuasao que sejam morais ou amorais.

A utilizacdo do método indutivo que deu margem ao padrao
da “American Psychological Association” resultaria provavelmente
em relatorios de incidentes em térno de frases tais como “modificou
as atitudes contra a vontade do propositus” ou “sem o propositus

5) A descricao de Bronowski (1956) sObre a maneira pela qual o consenso surge
numa comunidade cientificada sobre a base ética para decisbes por cientistas é
uma ilustragdo clara déste sistema.
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saber que esti sendo persuadido”. O elemento comum é a restrigao
da liberdade de escolha e a opinido geral pode muito bem ser que a
compulsdo seja amoral.

Um padrio de ética fundado na idéia de que a restricao de.
escolha entre séres humanos € amoral em si prépria exigiria que
qualquer forma de compulsio fosse proscrita. Kelman (1963) advoga
entusiasticamente ésse ponto de vista. Contudo, mesmo para Kelman,
a necessidade de algum grau de compulsdo na sccializacado e manu-
tengio da ordem numa sociedade torna-se evidente. Ele, como muitcs
outros, justificam a compulsio em térmos de utilidade. Quando é
introduzido o padrdo utilitrio, uma boa base de trabalho para o
desenvolvimento de um padrio ético torna-se: “Um ato persuasivo
seria amoral se compelir a pessoa persuadida a um comportamento
cujo resultado seja um maleficio futuro para si e para outrem.”

Existem, portanto, duas posi¢des. Uma considera a compul-
sdo como um mal em si mesmo, e a outra aplica o padrao de utilidade
na avaliacdo ética da compulsdo. O problema da definicao do “mal”
é “futuro”, tornando-se entio empirico.

Sem prejudicar a escolha eventual de uma ou outra dessas
posigoes, deve-se examinar a questdo dos elementos da compulsio.
Uma definicdo satisfatéria de compulsdo ndo deveria ser uma tarefa
impossivel; afinal de contas na dltima década, tem-se presenciado a
tentativa de definicdo em térmos condutistas da palavra “significado”.
Seria surpreendente se a nocdo de “liberdade de escolha” e a de
seu contrario, provassem mais resistentes a defini¢des que a de “signi-
ficado”. O problema deve ser solucionado porque, presumivelmente,
as técnicas especiais dos psicologos para a manipulacdo de atitudes
mais levantam questdes sbbre o critério de compulsio que mesmo
do mal. As regras éticas que proibem fazer mal aos outros serao
perfeitamente compreendidas mesmo se raramente se reconheca a
extensdo do mal. Ha a possibilidade de que nossa ciéncia conduza
a uma tecnologia para a compulsdo que crie exigéncias sbbre
regras éticas.

Para especificar “restricdo de liberdade” serid necessario
examinar os conceitos de vontade ou intencdo; a restricdo da liber-
dade envolve mais que uma mera diminuicdo do niimero de opgédes
que a uma pessoa se oferecam. Significard que a capacidade de uma
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pessoa em poder escolher é em si mesma, limitada. Se o problema
foér colocado nesses térmos, pode-se evitar outra armadilha filosodfica,
ou seja, o argumento sobre determinismo e liberdade da vontade.

_ O trabalho citado de Brehm e Cohen, (1962), sobre o efeito
do sentimento do propositus, ao ser coagido, representa um coméco
no estudo do fené6meno da compulsdo. Brehm e Cohen verificaram
que pessoas que sentem que controlam seu préprio destino mostram-se
mais contraditorias que aquéles que assim ndo sintam, e, portanto,
revelam maiores esforcos para controlar tal dissonincia. Essa veri-
ficacdo sugere que um sentimento superficial de liberdade em face
de uma manipulacdo real de sugestdes aumenta os efeitos de
manipulacdo.

No presente trabalho nido estamos preocupados com o pro-
blema da responsabilidade moral da pessoa persuadida. Uma conse-
giiéncia da posi¢io existencialista é que os séres humanos sio sempre
moralmente responsaveis por seus atos, mesmo quando a pressdo do
ambiente seja demasiada. Empiricamente, entretanto, pode-se reco-
nhecer a diferenga entre situagbes onde um homem tome muitas
escolhas tédas faceis de serem seguidas, e aquelas em que haja res-
tricdo de escolha. E o status ético do persuasor, quando crie a ltima
situacdo, que interessa a éste estado.

O restante déle sera dedicado a pesquisar os elementos da
compulsdo. O modélo a ser usado para a analise da manipulacao de
atitudes é o desenvolvido por Hovland e seus colaboradores (1953).
Segundo éste modélo, o prdécesso de persuasio pode ser estudado pelo
exame de variaveis que ocorram na natureza do estimulo de uma
mensagem persuasora, na pessoa ou pessoas que recebam a mensagem,
e na propria mensagem. :

Problemas na natureza do estimulo: E possivel que técni-
cas possam ser desenvolvidas que tornem dificil, senao impossivel,
para uma pessoa ou grupo resistir a qualquer mensagem persuasiva
que emane de uma determinada fonte. No momento, isto parece
pouco vidvel. O que parece provavel é que os fatores na natureza da
fonte, o que a facam mais eficiente, possam ser compreendidos de
modo que alguém possa manipular “imagens” com efeitos previsiveis.
Uma limita¢do de tal manipulacio é a de possibilidade de efeitos de
sono nos quais as modificacbes a longo prazo devidas a um estimulo
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que seja bem conhecido, possam ser menores que as modifica¢des
devidas a um estimulo menos conhecido. E claro que uso calculadc
de efeitos de sono é toncebivel e certamente se adaptaria a descrigéo
de “propositus persuadido sem seu conhecimento”. Entretanto, a pe-
quena extensio dos efeitos de sono, e sua rapida reversibilidade,
-tornam isso um perigo remoto.

De modo geral, é provavel que regras éticas especiais nao
sejam necessarias para interditar a falsa representacdo das qualifice«
¢oes de um estimulo. Pessoas ou grupos continuariio a serem levadas
por estimulos que sdo inadequados, segundo critérios racionais.
Atualmente, a manipulagio de certas fontes, na aparéncia ao menos,
assemelha-se mais a uma arte que a uma tecnologia. Se os psicélogos
chegarem a aprender g fazer isso de uma forma previsivel, entio as
conseqiiéncias éticas terdo de ser enfrentadas.

Problemas na natureza das pessoas. Estes surgem da inte-
racio da mensagem, ou entre estimulo e pessoas. As técnicas que

suscitarem problemas éticos permitirio a escolha de mensagem ou

a aparigao de estimulos que poderdo ser irresistiveis para um deter-
minado grupo. Um exemplo seria a verificacdo, se fosse estavel,
quando repetida, que mensagens parciais s@o eficazes com audiéncias
com baixo grau de instrucdo e mensagens imparciais com audiéncias
instruidas. Um conhecimento das necessidades de uma determinada
audiéncia pode permitir a escolha de mensagens destinadas ao
preenchimento de tais necessidades, sendo que a formacao do compor-
tamento que disso resulte pode ter o carater de uma compulsdo.
Ainda uma vez, da mesma maneira que com a natureza dos estimulos,
os dados ndo sugerem que nossos conhecimentos atuais sobre a rela-
cdo entre necessidades e o efeito de mensagens persuasivas estejam
suficientemente adiantados para apresentar problemas éticos especiais;

Problemas na natureza da mensagem. Pessoas leigas ge-
ralmente acreditam que publicitarios e os psicélogos que com éles
colaboram tém o poder de redigir mensagens irresistiveis. Felizmente,
ndo conheco nenhuma evidéncia que possa comprovar isso. Entre-
tanto, é neste ponto que o perigo mais imediato de uma tecnologia de
persuasdo pode ser desenvolvida. Deve deixar-se claro que a inver-
dade, a verdade parcial, a distor¢io e a supressao da verdade nio
cstdo em jogo.
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Uma mensagem pode ser considerada como compelidora se
agiu como um estimulo que produza um comportamento préviamente
aprendido. Um revolver, uma faca ou uma frase tal como “Pare, ha
uma cobra venenosa no caminho”, sdo estimulos com alta probabi-
lidade de serem seguidos pelas respostas desejadas pelo manipulador
do revolver ou da faca ou por quem enuncie a frase.

A utilizagdo dessas formas de compulsio ndo é desconhe-
cida na histéria da humanidade; os psicdlogos ndo tém uma contribui-
¢do especial a fazer quanto a sua utilizacao.

Entretanto, existem muitas formas de comunicacio verbal
que compelem de maneira mais sutil que uma faca, um revoélver ou
a mencao de uma cobra. Por exemplo, se uma pessoa tem que com-
pletar a setenca:

“O contrario de préto é......

As probabilidades sdo que a grande maioria das pesscas
responderdo “branco”. Essa é a forma da “armadilha” na “aprendi-
zagem programada” de Skinner. A abertura da sentenca age como
um estimulo que for¢ca quase opressivamente o sujeito a emitir a
resposta desejada. Como técnica pedagogica é extremamente eficien-
‘te, uma vez que o sujeito aprendera facilmente a associar uma res-
posta orerante com um estimulo discriminativo, constituindo cadeias
dessas rclacdes e, portanto, tirando do estudo do “programa” um
novo reperiirio de comportamentos.

O autor esta atualmente utilizando éstes métedos de ensino
programado num estudo de fatores que determinam a modificacao de
atitudes no tocante ao fumo de cigarros. Nesse estudo, os programas
s30 utilizados meramente para dar informacéo: equivalem a mensa-
gem num mcdélo kaseado em Hovland. A instrucgio programada foi
escolhida para apresentar a mensagem a fim de assegurar que as
pessoas realmente aprendam a informacdo. Num estudo prévio, veri-
ficou-se nio existir mudanca consistente na atitude quanto ao fumo
de cigarros produzida pela apresentacio néo programada de informae-
¢do (Mausner e Platt, 1963).

Conclusbes preliminares do referido estudo (Platt, 1964),
indicam que os propositus estdo seguindo e aprendendo mensagens
apresentadas através de um ensino programado. Isso ndo constitui



ABP./4 TECNOLOGIA PARA A MUDANCA DE ATITUDES 117

surprésa, uma vez que o programa assegura que os alunos decorem
a propria mensagem. Ha evidéncia que sob tais circunstancias mu-
dancas significativas de atitude se verificam. Essas mudancas per-
duram e resistem a argumentos contrarios.

Esse estudo apresenta um problema ético. Ha um elemento
de compulsdo no forte efeito do argumento parcial. Ainda que ¢
programa force o propositus a produzir afirmagdes com tonalidades
emocionais, as implicagbes sbbre os fatos aprendidos pelo propcsitus
sdo patentes.

A proxima etapa em tais estudos pode suscitar questoes
éticas ainda mais sérias. Estdo sendo considerados programas que
irdo além de uma apresentagio do fato. Manipulariam atitudes dire-
tamente, forcando o propositus a emitir respostas com tonalidade
emocional e avaliativa. Por exemplo:

1. “Xnaoébom. Xé......ooiiiiiiiiiiiiann..

2. “Desdeque X € .......c.cvvinnrnnnn. nao gostarei déle.
Nao ........cooooenn. X
Niao — X porque éle é................ ”

Observe-se a natureza insidiosa do processo. Através de
pequenas etapas, cada uma baseada em habitos verbais fortemente
reforcados do propositus, éste podera ser levado a dizer o que o pro-
gramador deseja. Existem algumas analogias com a experiéncia na
qual Festinger e seus colaboradores for¢gam um propositus a falar de
maneira que esteja em desacérdo com suas crencas e examinem os
efeitos de suas atitudes (Brehm e Cohen, 1962). Mas os recursos de
ensino programado podem dar prova de serem muito mais poderosos
que as compulsoes bastante elementares usadas em tais experimentcs.

Certo nimero de perguntas empiricas deverao ser respon-
didas antes que seja anunciado o aparecimento de uma nova tecno-
logia para a manipulacdo de atitudes. Em primeiro lugar, deve ser-
estabelecido que os propositus dardo as respostas corretas em arca-
boucos nos quais o conteido seja de avaliacdo. Em seguida deve ser
determinado que continuem a dar tais respostas verbais fora do arca-
bougo do programa; quando inquiridos se X é bom ou mau devem
continuar a dizer que é mau. Finalmente, até que ponto essas res-
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postas verbais se generalizam a outras formas de comportamento
deve também ser determinado.

Festinger indicou recentemente (1963) que os dados até
agora obtidos raramente mostram uma coeréncia entre mudangas de
“atitudes” e mudancas de comportamento. A fim de explorar mais
profundamente esta questdo, o autor projeta fazer uma tentativa
direta de persuadir fumantes a tomar.a decisdo de parar de fumar.

E grande a probabilidade de que a manipulacio direta de
atitudes verbalmente expressas e de cutros comportamentos por meio
de instrucdo programada seja possivel. Se as técnicas programadas
forem bem sucedidas, entdo os requisitos para uma tecnologia terao
sido preenchidos; qualquer um podera elaborar uma mensagem ver-
dadeiramente compehdora observando apenas as regras simples de

“programacio”.

Nesta altura os psicdlogos terdo que escolher a base para
seus sistemas éticos. A-adoc¢do de um sistema baseado na nocdo que
a compulsao é um mal em si proprio exigiria a proscrigdo de qualquer
tecnologia que tornasse possivel a compulsdo; a analogia com o uso
de armas é clara. Mesmo sob tal isencdo ainda existiria a necessidade

"de continuar-a pesquisa sobre ésse tema. E remota a probabilidade
que uma mensagem possa ser escrita e que produza um comporta-
mento de maneira tdo uniforme quanto um revélver. Portanto, que-
remos saber como ensinar as pessoas a resistir mesmo s mensagens
altamente compelidoras apresentadas através da programacéo.

Poucos de nés aceitariamos a rejeicdo pura e simples de
todos os meios de compulsdo. Muito estaria perdido; a possibilidade
de eliminar o fanatismo é tdo tentadora como amedrontador o perigo
de que fanaticos possam utilizar de maneira errada as técnicas para
a modificacdo de atitudes. Se ndo eliminarmos tédas as utilizagdes da
compulsdo, tornar-se-d entdo necessario o padrdo utilitario. Para a
utilizacdo désse padrio seria necessario nio somente definir a com-
pulsdo, como se procurou fazer neste artigo, mas também especificar
os objetivos para os quais seja justificada e as circunstincias sob as

. quais possa ser utilizada. Dever4, entdo, surgir um sistema ético que
‘possa ser apresentado a sociedade, colocando-se a par das regras
éticas que regem as relagées de outros profissionais, tais como medlcos
e advogados com seus clientes.
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